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Um primeiro parêntesis



Um segundo parêntesis



Para lá do Roteiro para a Neutralidade 
Carbónica
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De outra forma...
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Grandes tendências do RNC (e de outros 
Roteiros...)

Neutralidade
Carbónica

Electrificação
de consumos
energéticos

Penetração
de 100% de 
electricidade
renovável

Sequestro
florestal

Digitalização
da economia

Robotização e 
IA



Insuficiências do RNC actual

• Horizonte temporal – o papel das “Negative Emission Technologies”

• Transição Justa e o impacte social – fora de âmbito

• Modelação: limites da modelação 

• Concebido como exercício “one‐off”



Trabalhos futuros.... uma proposta (nada 
modesta, diga-se...)
• I & D nas tecnologias de emissão negativas
• A dimensão “empresarial” e de modernização ecológica nas 
tecnologias de descarbonização: uma agenda Porter para os clusters 
industriais e de serviços

• Tradução numa agenda/ estratégia governamental: um papel para a 
discussão nas eleições europeias e legislativas

• Modelo de monitorização e governação do Roteiro: processo de 
revisão

• ...uma Lei do Clima?



... Lei do Clima...?
• Criar um modelo de governação da transformação energética que permita:

• Monitorizar a transformação
• Antecipar barreiras/obstáculos
• Suavizar ou prevenir os impactes sociais e económicos sobre sectores e regiões em 
perda

• Potenciar oportunidades
• Criar/utilizar Conselhos independentes que proponham metas e verifiquem 
acção governativa:

• Modelos: em Portugal o Conselho de Finanças Públicas, o CNADS / em França o 
Conseil d’État, no RU o Climate Change Committee

• A emergência que são as alterações climáticas justificam a importância de 
pensar esta estrutura com poderes propositivos e inquisitivos não comuns 
em Portugal
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